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ANEXO 49 

RESOLUÇAO COFEN-4 

·PublicaÇão: DOU de 15.8.75, Seção I- Parte II, pãg. 3.015/16 

,• Aprova normas para registro e inscrição nos Conselhos de Enfermagem e dâ ou 
providências. 

"A Presidente do Conselho Federal de Enfermagem (COFEN), no uso da 
competência que lhe confere o inciso IV do artigo 8Q da Lei nQ 5.905/73, e cu~ 

prindo deliberação do Plenario em sua 7a. reunião ordinãria, realizada no peri~ 
· ~9 de 28 a ~1 de julho de 1975, RESOLVE: 

Art. lQ. Ficam aprovadas as normas para registro e inscrição nos Con 
~nfermagem, e as demais providências anexas a esta Resolução. 

t , ,. Art. 2Q. A presente Resolução entra rã em v·i gor na data de sua publ i 
'f r .,.. 

"'o no1 ~.\âr~ .o Of1~1.al~~ da Un1 o .. 
Brasf11a, 4 de agosto de 1975 t "' .. 

fass.) VANI MARIA CHIKA FARAON 
SECRET~RIA NO EXERC1CIO DA 

la. SE.CRETARIA 

(ass.) MARIA ROSA SOUSA PINHEIRO 
PRESIDENTE .. 

* * * 
NORMAS 

CAP1TULO I 
DO EXERCTCIO DA ENFERMAGEM 

Art. 19. SÕ poderão exercer a enfermagem, em qualquer parte do terri 
tõrio nacional, os profissionais cujo titulo tenh~ sido registrad.o no Con5elho 
F~deral ... de Enfermagem ( COFEN) e inscritos no Conselho Regi anal de Enfermagem 
de sua jurisdição. - ---- ----------·------ -- -------- ----- · -

------Parãgrãfo único. A inscrição a que se refere este artiQO não dispe_!! 
sa os registros do titulo, no Minist~rio da Educação e Cultura e,quando co Jber, 
na Secretaria de Educ.~ção da respectiva Unidade da Federação. 

Art. 29. p.,dorlio inscr vt~r·Hl 6111 Conselho Rftg1onol do Fnfc:mMg• 1m O!i 

· profissi onais de diferentes categorias, amparados por legislação especific 1 , c~ ~ 

mo Ni Sndi c.,~~.:~: f' 

I - na qual i dad~ de en ft? rme1 ro ~ 

a) o portador de diploma de enfenneiro, expedido no Brasil por esc~ 

de enfermagem o fi c i a 1 ou reconheci dope 1 o Governo Fede r a 1, nos termos do De 

'l 
' 



ereto nQ 20.109/31 , Lei nQ 775/49, Pareceres numeras 271/62, 303/63 e 163/72 do 

Conselho Federal de Educação (CFE); 
b) o portador de diploma expedido por escola estrangeira,reconhecida 

~ 

pelas leis de seu pais, revalidado como diploma de enfermeiro; 
c) o portador de diploma a que se refere o artigo 33 

fos, do Decreto nQ 21.141/32, expedido ate a promulgação da Lei 
e seus paragr! 
nQ 2. 604/55, e 

registrado na Diretoria de Saude da Guerra. 
II - na qualidade de obstetriz ou enfermeira obstétrica: 
a) a enfermeira obstétrica portadora de certifica do de habil itaçâo 

conferido de acordo com os artigos 211 a 214 do Decreto nQ 20.865/31; 
b) a enfermeira referida na alinea "a" do inciso I deste artigo, por-

• 
tadora do titulo e enfermeira obstétrica ou obstetriz, conferido nos termos do 

Decreto nQ 21.426/49 e dos Pareceres do CFE nQ 271/62, 303/63 e 163/72; 
c) a diplomada por escola estrangeira reconhecida pelas leis do seu 

pais e de padrão de ensino equivalente ao estabelecido no Brasil, apos a revali ... 
dação de seu diploma como enfermeira obstétrica ou obstetriz. 

I 
III - na qualidade de técnico de enfermagem: 

' · a) o portador de di pl orna de tecni co de enfermagem, expedi elo d 
do com os Parec~res do CFE numero 171/66, 224/66, 357/66 e 45/72; 

b) o portador de diploma expedido por escola estrangeira reconhec19 
pelas leis de seu pais, revalidado como diploma de técnico de enfermagem. 

IV- na qualidade de auxiliar de enfermagem: 
a) Õ portador de certificado de auxiliar' de enfermagem,conferido por 

escola ou curso oficial ou reconhecido de acordo com a Lei nQ 775/49,Decreto ~ 
27.426/49, Portaria do MEC nQ 106/65 e Pareceres do CFE numeras 45/72 e 2713/1 • 

b) o portador de titulo registrado de acordo com a Lei nQ 2.822, d 
14 de julho de 1956; 

c) o portador de diploma ou certificado de enfermeiro, expedido po 

escola ou curso de enfermagem das forças armadas nacionais e forças mil1tar1 

das, 11t"" {I promlll goção da Lo i nQ ~.O?~ /61, no~1undo o dhpo~ to l1tl Lo I nQ2G04/ij 
d) o profissional amparado pelo Decreto-lei nQ 299/67; 
e) o enfermeiro prãtico amparado pelo Decreto nQ 23.774/34; 
f) o prã ti co de enfermagem amparado pe 1 o Decreto-1 e i nQ 8. 778/46, 

vigorado pela Lei nQ 3.640/59. 
V - na qualidade de parteira prãtica, as parteiras prãticas 

das pelo Decreto-lei nQ 8.778/46, revigorado pela Lei nQ 3.640/59. 
Art. 3Q O enfermeiro exerce a profissão no desempenho de: 
I - exercicio liberal; 

II - sua atividade na condição de autônomo; 
111 - r.argo, função ou emprego em empresa de direito publico ou 

do, civil ou mi1itar, da administração direta ou indireta de âmbito federal, • 
tadual ou municipal, ou em empresa privada para cuja nomeação,designação ou 
tratação, posse e exercicio seja exigida ou necessãria a condição de profisst 
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nal de enfermagem; 

IV - magistério de enfe~1agem em cursos de 19, 29 e 39 graus e de po~ 

-graduação, "sensu lêttu" e "sensu strictu" e ensino de lQ e 29 graus em Progr! 

mas de Saude; 

V - qualquer outra atividade, com vTnculo empregaticio ou nao, para 
cujo exercTcio seja indispensável a condição de profissional de enfe~agem. 

Parágrafo uni co. Os profissionais das demdis categorias exercem a pr~ 
fissão no desempenho das atividades referidas nos incisos I, III e V deste arti 
go. 

Art. 49. O profissional de enfe~agem exe1"ce a profissão em estabel~ 
cimentos hospitalares, parahospitalares e oficiais de saúde publica, laborat.Q 
rios de pesquisa ou de produção, residências, cursos, escolas e outros estabele 
cimentos públicos ou particulares, civis ou militares. 

CAPTTULO II 
DO REGISTRO DOS DIPLOMAS E OUTROS TTTULOS 

Art. 59. O registro dos diplomas e outros tTtulos e da competência 
do COFEN e será solicitado pelo COREN da jurisdição escolhida pelo profissional 
para sede de sua atividade principal. 

Parágrafo unico. 0 registl'O do thulo ou credencial obriga a vincula 
-çao do profissional ao COREN que o solicitou. 

Art. 69. Verificada a autenticidade do diploma ou do outro tTtulo e 

de seu registro em outros Õrgãos, se assim o exigir a legislação, o COFEN proc~ 

derã ao registro, mediante transcr ·iç<io dns elementos de idrntificação.dele c;on,!_ 

tantes, com tinta nanquim, em lívr·o próprio de folhas consecutivas, numeradas e 
autenticadas por rubrica. 

Parãgrafo Jnico. No te~10 de registro serc.o igualmente transcritos os 
dados de identidade do respectivo titular. 

Art. 79. Efetuado o registro do diploma ou do outro thulo, será fe..:!. 
t nJ mr::;.:1o, com tinta nanquim, a anota ção respectiva, autenticada pelo Pres..:!. 

10nte do COFEN, da qual constara o numero de ordem do registro e a indicação do 
, ;vro e pagina em que foi ele averbado. 

Art. 89. O COFEN divulgarã na Imprensa Oficial da União a relação de G? 
( j!plomas e outros titulas registrados. 

Art. 99. Quando melhor atender ao interesse da administração,o COFEN 

poderá, a seu criterio;delegar aos Conselhos Regionais a competência para pr~ 

cessar o registro dos diplomas e outros tTtulos dos profissionais radicadoj na 
respectiva jurisdição. 

CAPTTULO III 

DA INSCRIÇAO NOS CONSELHOS REGIONAIS 

Seção I 

Disposições preliminares 
Art. 10. O profissional vincula-se ã jurisdição de um COREN por meio 

de inscrição. 

I 
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Art. 11. A inscrição e solicitada pelo profissional ou seu procur! 

dor e11 requerill)ento dirigido ao Presidente do COREN e aprovada em reunião do Ple 

nãrio, em cuja ata constara, expressamente, a aprovação. 

Art. 12. O COREN procederã ã inscrição do profissional mediante tran_! 
crição, com tinta nanquim, em livro prõprio, de folhas consecutivamente numera 
das e autenticadas por rub1·ica de seus dados de identidade e dos elementos de i 

dentificação de seu diploma e outro titulo. 

Art. 13. Efetivada a inscrição, será feita a anotação com tinta nan 
quim, no corpo do diploma ou outro titulo e na carteira de identidade profissi~ 
nal, autenticada pelo Presidente e pelo Secretário do COREN, da qual constarão, 
no minimo, o numero de inscrição atribuido ao profissional ,a indicação do livro 
e pãgina em que foi averbada a inscrição e a data da reuniio na qual tenha sido 
aprov.1da. 

Art. 14. O COREN, no prazo máximo de tr~s dias, contados a partir da 
data da aprovação da inscrição, comunicará o fato ao interessado. 

Art. 15. O COREN divulgará no Õrgão da Imprensa Oficial de sua juri! 
dição as inscrições aprovadas. 

Art. 16. A inscrição pode ser principal e secundária: 

I - por inscrição principal entende-se a correspondente ã jurisdição 
do COREN, sede da principal atividade exercida pelo profissional; 

li - por inscrição secundãria entende-se aquela a que está obrigado o 
profissional que exercer a profissão comprovada e concomitantemente na juris~ 

ção de outro COREN, ressalvada a hipõtese prevista no artigo 6Q. 

Parãgrafo uni co. Pode rã haver, por solicitação do interessado aos CO,!l 
selhos Regionais envolvidos, a mudança da sede principal. 

Art. 17. A inscrição no COREN antecederã a posse ou o exercicio do 
profissional em cargo, função ou emprego do serviço publico, civil ou militar, 

ou de empresa privada para cujo provimento ou desempenho seja exigida ou nece! 1 

sãria a habilitação profissional previa na ãrea da Enfermagem. 

Art. 18. O profissional comprovarã sua inscrição em COREN para hab1 

litar-se ã bolsas de estudo, estágios remunerados ou não, financiamentos ou e~ 

préstimos bancãrios, honrarias e outras vantagens materiais, quando a concessão 
seja consequ~ncia do exercTcio da profissão. 

Art. 19. O portador de diploma expedido por escola estrangeira, rec~ 

nhecida pelas leis de seu pais poderá exercer a profissão mediante franquia pro -
visõria ate que se efetivem a revalidação de seu diploma e respectivo registro. 

Art. 20. Ao enfermeiro estrangeiro amparado por conv~nio internaci~ 

nal firmado pelo Brasil e ao que, em virtude de seus titulas acad~micos, tenha 

obtido autorização do COFEN para exercer atividade profissional, será concedida 

franquia provisõria. 

Parãgrafo unico. A franquia a que se refere este artigo será autor! 
zada pelo COREN competente, por prazo estabelecido pelo COFEN e dependerã de ! ' 
presentação dos documentos exigidos. 
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Seção II 
Da Inscrição principal 

Art. 21. No requerimento referi do no artigo 16 serao expressamente 

declarados os seguintes dados: 
I - nome completo; 

II- filiação; 
III - nacionalidade; 

IV data e local de nascimento; 

V - estado civil; 
VI - numero de inscrição no Cartão de Identificação do Contribuinte 

CIC (CPF); 
VII - endereços profissional e da residência. 

Art. 22. O requerimento sera instru1do, no m1nimo,coma s.eguinte doe_ . 
mentação: 

I - diploma ou qualquer outro t1tulo ou documento que 
querente, nos termos da legislação, ao exerc1cio pt~ofissional; 

II - fotocõpia autenticada do documento r.omprobatõrio a que se refer 
o inciso I deste artigo; 

III - cartão ou carteira de identidade, anotada 
te" na do profissional de nacionalidade estrangeira; 

IV - comprovação de cumprimento das obrigações eleitorais, quando 
tratar de brasileiro, com menos de 70 anos; 

V - prova de quitação com o serviço milHar, quando s 
fissional do sexo masculino, brasileiro, com menos de 45 anos; 

VI - outros documentos julgados convenientes, a critério do COREN, 1 

(uma) fotografia com data não superior a um ano. 

Art. 23. Com exceção do documento comprobatõrio mencionado no inciso 
I do artigo 22, que ê devolvido, os documentos citados nos demais incisos. cons 

tituem peças integrantes do processo de inscrição e podem ser substitu1dos por 
fotocõpias autenticadas. 

P,n. 24. O requerimento de inscrição sã poderã ser aceito pelo COREN 
se estiver completa a documentação exigida. 

J\rt. 25. E permitido ao profissional inscrito em um COREN exet~cer, 

concomitantemente, atividade na jurisdiÇão de outro COREN, sem a ele vincular 
-se, desde que seja por per1odo de tempo ate noventa dias,registrado em su ~ car. 
teira de identidade profissional o prazo concedido~ em anotação autenticada com 
a assinatura do Presidente do COREN em que deve ocorrer o exercfcio provisõrio. 

Art. 26. O exerc1cio compro~ado de atividade profissional por prazo 

superior a noventa dias, em jurisdição diferente, obri~a o profissional 
ferência ou ã inscrição simultânea no COREN daquelê jurisdição. 

Seção III 
Da Inscrição secundãria 

-a trans 

Art. 27. No requerimento, alem dos dados exigidos no artigo 22,serão, 
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-Art. 52. O pagamento da anuidade apos o prazo estabelecido no artigo 

50 obriga sua cobrançü, concomitantemente, com as seguintes multas: 

I - 20% de seu valor, quando o pagamento for efetuado de 19 de abril 

a 30 de junho, inclus i ve; 

II - 50% de seu valor, quando o pagamento for efe t uado de 19 de julho 

a 30 de setembro, inclusive; 

III- 100% de seu valor, quando o pagamento for efetuado a partirdelQ 

de outubro. 

§ 19. Para o cãlculo das multas estipuladas neste artigo, o valor da 

anuidade serã acrescida da correção monetãria, calculada de acordo com os indi 

ces fixados pela Secretaria Geral de Planejamento, de conformidade com o dispo~ 

to na Lei n9 4. 35 7, de 1964. 

§ 29. Sobre o total do dêbito de ~nuidade, calculado nos termos do § 
19 deste artigo, incidirão, tambêm, juros de mora de 1% ao mês. 

Art. 53. O profissional que, comprovadamente, , não estiver exercendo 

a profissão na data da aprovação de sua inscrição pelo COREN, ficarã isento das 

sanções previstas no artigo 52 por um periodo de 90 (noventa) dias, contados a 

partir da data daquela aprovaçao. 

Seção III 

Da cobrança judicial 

Art. 54. Ercerrado o exercicio financeiro, o COREN promoverã, atê o 

dia 28 de fevereiro, a cobrança executiva dos dêbitos, apõs inscrevê-los no Li 

vro de Divida Ativa . 

Art. 55. A cobrança e o pagamento da anui da de correspondente ao exer 

cicio independem da quitação dos dêbitos em cobrança judicial. 

Seção IV 

Do controle da arrecadação 

Art. 56. Os Conselhos Regionais depositarão em conta do COFEN,ni mes 

lila agencia do Banco do Brasil S/A, em que mantenham a sua, no prazo de 48 (qu~ 

1·enta e oito) horas apõs a efetivação da arrecadação, as receitas relacionadas 

nos itens I, II e III do artigo 10, da Lei n9 5.905/73. 

Parãgrafo ~nico. Os depõsitos serão acrescidos de l/4 (um quarto) do 

valor correspondente ã correção monetãria e aos juros de mo ra que incidirem so 

l> re as anuidades e multas. 

Art. 57. Os Conselhos Regionais remeterão ilO COFEN, semanalmente, de 

monstrativos de sua arrecadação diãria, acompanhado das cõpias dos recibos dos 

depÕsitos +. que se refere o artigo 56. 
Art. 58. Os Conselhos Regionais encaminharao ã apreciação do Plenãrio 

do COFEN, nos prazos estabelecid~s na legislação e no~ r~gulamentos, nos meses 

de janeiro, abril, julho e outubro, o balancete correspondente ao trimestre ime 

diatamente anterior. 

Art . 59. Apõs o encerramento do exercicio, em prazo estabelecido p~ 

l o COFEN e que atenda aos exigidos pela Insp~toria Geral de Finanças do Ministê 
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nãrio do COREN e constara, expressamente, da ata respectiva. 

Art. 43. SÕ se rã deferi do o cancelamento ou baixa da inscrição de pr_2 

fissional devidamente quitado com suas obrigações financeiras, inclusive quanto 
.J unu1tlade do excrdcio em que seja requerido. 

Parãgrafo único. Os herdeiros são responsãveis pelos dêbitos do pr~ 
fissional falecido, nos termos do Decreto-lei nQ 960, de 17 de dezembro de 1938. 

CAPITULO IV 

DO APOSTILAMENTO DE DIPLOMAS E OUTROS T1TULOS 

Art. 44. Retificação ou aditamento de qualquer dado constante de di 

plomas e outros titulos comprobatõrios da habilitação profissional serã lavrada 

em apostila nos originais daqueles documentos. · • 
' 

Art. 45. t vedado ao COFEN e aos Conselho~ Regionais proceder ã ret1 
ficação ou ao aditamento em documentos da lavra de terceiros, ressalvada a aver 
bcção de alteração de nome decorrente de matrimônio ou desquite. 

Art. 46. A averbação de alteração de nome decorrente de matrimônio 

ou desquite, quando da iniciativa do COFEN e dos Conselhos Regionais, serã com~ 

nicada de imediato, pelo COFEN, ao Õrgão emitente do documento e a outros,cujas ' 

atribuições obriguem ao conhecimento da alteração. 

Art. 47. A retificação ou aditamento de documentos expedidospeloSÔ! 
gãos da Autarquia poderâ ser processada: 

I - "ex-officio" e isenta de ônus para o titular do documento quando 

do interesse da administração. 

li .. a requerimento do interessado, instruida a pot1çio com a do um n 
tação comprobatória da pretensão. 

Art. 48. O processamento da retificação ou aditamento deferido serâ 

precedido de anotação nos livros e registros respectivos. 
Art. 49. As apostilas de alteração ou aditamento,quer sejam da lavra 

do COFEN,quer sejam de terceiros, serão averbados no5 livros de registro do 
COrEN, no livro de inscriçao do respectivo COREN e n~ carteira de identidade 
profissional. 

CAPITULO V 

DA ARRECADAÇAO DA RECEITA 

Seção I 

Da anuidade 

Art. 50. O pagamento, pelos profissionais inscritos, da anuidade a 

que se refere a Lei nQ 5.905/73, serã feito at~ o di3 31 de março, inclusive. 
-Art. 51. A anuidade e devida pelo profissional: 

I - a partir do 309 (trig~simo) dia subse~uente ã data em que foi d~ 

da ciência da aprovação de sua inscrição; 
II - desde a data de instalação do COREN, quando anterior a ela o ini 

cio de sua atividade na jurisdição do mesmo. 
Seção II 

Das multas pelo pagamento da anuidade fora do prazo 
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li - cancelar a inscrição e a carteira de identidade profissional do - . -·--·-- -- - ·- -- -· .. 

transferi do comunicando o f a to ao outro COREN, no prazo mãximo de 72 (;etentàe 
-

duas') horas, a contar da data em que lhe seja devolvida a carteira. ------. 
- -

Art. 36. O prontuãrio mencionado no inciso I dos artigos 34 e 35 com 
Preende o original do processo de inscrição do profi;sional,integrado por todas 

as suas peças, e tudo o mais que conste do COREN de origem a respeito do profi~ 
sional a ser transfeY"ido. 

Parãgrafo unico. O COREN para o qual tenha sido requerida a transfe 
rência poderã exigir do interessado a documentação complementarquejulgar nece~ 
sãria e fotografias com data não superior a um ano. 

Art. 37. Somente a põe:; a comunicação do çancelamt•nto da i n~criçio, 

lo COR[N de origem, poderá ser efeLivad .1 a transferência r~~querida,com a aprov~ 
ção da nova inscrição, atribuição de novo número e eJ:pediçao de outra carteira 
de identidade profissional. 

Art. 38. Nas anotaç~es a que se refere o ~rtigo 9Q deveri constar. ! 
pressamente, que a nova inscriçao e consequente ã transferencia aprovada . . ~ 

Art. 39. Para recebimento da anuidade e demais obrigações financei 
ras relativas ao exercicio em que seja requerida a tr·ansferência, e competente: 

I- o COREN para o qual se transfere o profissional, caso o requeri 
~ento dê entrada em seu protocolo at~ 31 de março, inclusive; 

li - o COREN de origem, caso o requerimentc dê entrada apos 31 de mar 

ço no protocolo do COREN para o qual se transfere. 

Parágrafo ÍJnico. E vedddo o pagamento, pelo profissional transferido, 
ao COREN para o qual se transferir, de emolumento a titulo de inscrição. ) 

Seção V 

Do cancelamento ou baixa da inscrição 

Art. 40. O cancelamento ou baixa da inscrição do profissional ocorre 

rã nas seguintes hipÕleses: 

I - transferência para outro COREN; 

li - encerrdmento das atividades profissionais; 

III - cassação do exercicio profissional; 

IV - falecimento. 
§ lQ. Nas ~ipõteses previstas nos incisos I e II o processamento da 

baixa serã promovido a pedido do interessado. 
§ 29. Na hipÕtese a que se refere o inciso III, o processamento sera 

promovi do "ex-offi c i o". 
§ 39. Na ocorrência da hipõtese mencionada no inciso IV o process~ 

mente sera promovido por solicitação dos familiares, herdeiros, ou outra qua.l_ 

quer pessoa, instruido com a certidão de Õbito ou sua fotocõpia autenticada e a 

carteira de identidade profissional do falecido. 
Art. 41. A baixa de inscrição obriga ã restituição, ao COREN, da car 

teira de identidade profissional. 
Art. 42. O cancelamento da inscrição sera ~provada em reunião do Ple 

.. 
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ainda declarados: 

I - o numero e origem da inscrição principal; 
li - o local do exercfcio da atividade profissional. 
Art. 28. O requerimento serã instruido na forma dos 

compl~mentada a documentação com a prova de quitação das ô~ri~ações financéir 
!DfME :mrr J C.JRO cnde CJ p-ro r·, ss10rra r cenna suc1 nts.cri-çàc Jw-t·nc-t:p-v 1' .. 

Parãgrafo unico. Serã indeferido o pedido de inscrição secundária ao 
profissional em debito no COREN ao qual esteja vinculado pela inscrição princi -pa 1. 

Art. 29. A inscrição secundária obriga ao pagamt1nto, tamb·rn, 
lumentos ao COREN em que seja feita. 

Art. 30. O COREN que conceder inscrição secundária comunicará o fato · 
ao COREN onde o profissional tenha sua inscrição principal,, no prazo mãximo 
15 (quinze) dias, a contar da data da aprovação da inscrição. 

Seção IV 
Da transferência 

Art. 31. A transferência compreende a mudança da sede da 
tividade exercida pelo profissional, em carãter permanente~ para a 
de outro COREN. 

Art. 32. A transferência serã solicitada em requerimento dirigido ao .· 
Presidente do COREN para cuja jurisdição pretenda transferir-se o profissional. 

Art. 33. O requerimento referido no artigo 32 será instruido com O 

diploma ou outro titulo, comprobatório de habilitação,JLª_.c~rttira d~ 1d nt1d_ 
de profissional, com as anotações respectivas atualizadas no COREN de origem. --------- --.....__ , 

Parãgrafo unico. Serã indeferida a transferência de profissional em 
debito com o COREN de origem. 

Art. 34. Compete ao COREN para cuja jurisdição pretende transferi! 
-se o profissional: 

I - requisitar ao COREN de origem o prontuãrio do profissional e a 
informação de sua situação quanto ãs obrigaçoes financeiras para com a Autar 
qui a; 

II- receber do profissional qualquer'debito acusado, transferindo o 
valor respectivo, no prazo mãximo de 72 (setenta e duas) horas, por meio de ch! 
que nominativo e visado, para pagamento ao COREN de origem, na praça de sua S! 
de; 

I I I - devolver ao COREN de origem, para fins de cancelamento, a carte! -- --- O -- ·- M' --- --- oO --- oO· - - -~- -- ------

r a de identidade profissional por ele emitida em nome do profissional transfe 
·-- --- - --

rido. 
---- Art. 35. Compete ao COREN de onde se transfere o profissional: 

I - encaminhar ao COREN requisitante, no prazo r1ãximo de 72 (setenta 
,..... - -

_e duas) horas, desde que não exista debito a quitar, o prontuário do profissi_2 
nal a ser transferido, informando no mesmo expediente qual a sua situação qua~ 

to ãs obrigações financeiras para com a Autarquia; 
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rio do Trabalho e pelo Tribunal de Contas da União, os Conselhos Regionais enca 
minhario ã apreciação do Plenãrio do COFEN a sua prestação de contas. 

Seção V 
Do auxilio técnico contábil 

Art. 60. O COFEN, ã guiza de auxilio técnico, executara os serviços 
de contabilidade dos Conselhos Regionais que assim 6 desejarem. 

Parágrafo único. O COFEN baixarã as normas reguladoras do auxilio re 
ferido neste artigo. 

CAPITULO VI 
DISPOSIÇOES GERAIS 

Art. 61. Entende-se como profissional quite quanto as suas obrigações 
finan.:eiras junto ao COREN, para qualquer fim, aquele que, permanecendo inseri 

to, t•mha regular1zudu c1 ~uu ~i tu.1~·flu c m·re!l pondonte cto rxercic:io anterior e ai!l 
da disponha do prazo estabelecido no artigo 50 para quitação das obrigações ao 
exercicio em curso. X 

Art. 62. A omissão ou negligência quanto ao atendimento das exigên 
cias e prazos previstos nas Leis e nos atos do COFEN e do~ Conselhos Regionais, 
para o deferimento de registro de diplomas e demais titulas comprobatórios da h!_ 
bilitação ao exercicio profissional, inscrição ou transfe1·ência de profissionais, 
cancelamento de inscrição e retificação ou aditamento de documentos, acarretari 

responsabilidade administrativa, ética ou criminal do agente e de quem,por qual 

quer forma, tenha contribuido para o deferimento indevido. 

Parágrafo unico. Serão da mesma forma responsabilizados.tanto o age.!l 
te que negligenciar ou se omitir na fiel execução da arrecadação e respectivo 
controle, como quem para tal concorra, em razão do exercicio de cargo ou função, 

ainda que honorifico. 
Art. 63. Todas as anotações em titulas, credenciais ou livros que se 

relacionam com o registro ou inscrição, serão feitas com tinta nanquim. 
Art. 64. Os casos omissos serão resolvidos pelo Presidente do COFEN, 

"ad referendum" do Plenário, quando a urgência obrigar ã providência. 


